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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 3-A/2003

de 11 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Comércio, Desenvolvimento
e Cooperação entre a Comunidade Europeia e os Seus
Estados Membros, por um lado, e a República da África
do Sul, por outro, assinado em Pretória em 11 de Outu-
bro de 1999, aprovado, para ratificação, pela Resolução
da Assembleia da República n.o 7-A/2003, em 5 de
Dezembro de 2002.

Assinado em 10 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 7-A/2003

Aprova, para ratificação, o Acordo de Comércio, Desenvolvimento
e Cooperação entre a Comunidade Europeia e os Seus Estados
Membros, por um lado, e a República da África do Sul, por
outro, assinado em Pretória em 11 de Outubro de 1999.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo de
Comércio, Desenvolvimento e Cooperação entre a
Comunidade Europeia e os Seus Estados Membros, por
um lado, e a República da África do Sul, por outro,
assinado em Pretória em 11 de Outubro de 1999, cujo
texto na versão autêntica em língua portuguesa consta
em anexo à presente resolução.

Aprovada em 5 de Dezembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

ACORDO DE COMÉRCIO, DESENVOLVIMENTO E COOPERAÇÃO
ENTRE A COMUNIDADE EUROPEIA E OS SEUS ESTADOS MEM-
BROS, POR UM LADO, E A REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL,
POR OUTRO.

O Reino da Bélgica, o Reino da Dinamarca, a Repú-
blica Federal da Alemanha, a República Helénica, o
Reino de Espanha, a República Francesa, a Irlanda,
a República Italiana, o Grão-Ducado do Luxemburgo,
o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a
República Portuguesa, a República da Finlândia, o
Reino da Suécia, o Reino Unido da Grã-Bretanha e
da Irlanda do Norte, Partes Contratantes no Tratado
que institui a Comunidade Europeia, adiante designados
«Estados membros», e a Comunidade Europeia, adiante
designada «Comunidade», por um lado, e a República

da África do Sul, adiante designada «África do Sul»,
por outro, adiante designadas «Partes»:

Considerando a importância da cooperação e dos
laços de amizade existentes entre a Comunidade,
os Estados membros e a África do Sul, bem como
os valores que lhes são comuns;

Considerando que a Comunidade, os Estados mem-
bros e a África do Sul desejam reforçar esses
laços e estabelecer relações estreitas e duradou-
ras, baseadas na reciprocidade, na parceria e no
co-desenvolvimento;

Reconhecendo os progressos históricos realizados
pelo povo sul-africano para abolir o sistema de
apartheid e construir uma nova ordem política
baseada no Estado de direito, nos direitos do
homem e na democracia;

Reconhecendo o apoio político e financeiro pres-
tado pela Comunidade e pelos Estados membros
ao processo de transformação e de transição polí-
tica na África do Sul;

Recordando o firme empenho das Partes no res-
peito dos princípios da Carta das Nações Unidas,
dos princípios da democracia e dos direitos fun-
damentais do homem, enunciados na Declaração
Universal dos Direitos do Homem;

Tendo em conta o Acordo de Cooperação entre
a África do Sul e a Comunidade, Europeia, assi-
nado em 10 de Outubro de 1994;

Recordando a intenção das Partes de estabelecer
relações o mais estreitas possível entre a África
do Sul e os países da Convenção ACP-CE de
Lomé, que se reflectiu na assinatura, em 24 de
Abril de 1997, do Protocolo Que Regula a Ade-
são da África do Sul à Quarta Convenção
ACP-CE de Lomé, alterada pelo acordo assi-
nado na Maurícia em 4 de Novembro de 1995;

Tendo em conta os direitos e as obrigações das
Partes decorrentes da sua qualidade de membros
da Organização Mundial do Comércio (OMC),
a necessidade de contribuir para a aplicação dos
resultados do Uruguay Round e os esforços já
envidados por ambas as Partes a este respeito;

Recordando a importância atribuída pelas Partes
aos princípios e normas que regulam o comércio
internacional e a necessidade de os aplicar de
uma forma transparente e não discriminatória;

Confirmando o apoio e o incentivo dado pela
Comunidade ao processo de liberalização comer-
cial e de reestruturação económica em curso na
África do Sul;

Reconhecendo os esforços envidados pelo Governo
da África do Sul para assegurar o desenvolvi-
mento económico e social do povo sul-africano;

Salientando a importância que a União Europeia
e a África do Sul conferem ao êxito da execução
do Programa de Reconstrução e Desenvolvi-
mento da África do Sul;

Confirmando o empenho das Partes em promo-
verem a cooperação regional e a integração eco-
nómica entre os países da África Austral e em
incentivarem a liberalização das trocas comer-
ciais entre esses países;

Tendo em conta o empenho das Partes em evitar
que os seus acordos bilaterais impeçam o pro-
cesso de reestruturação da União Aduaneira da
África Austral (SACU), que vincula a África do
Sul a quatro países ACP;


